EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  VARA ÚNICA DA COMARCA DE MANGARATIBA

Proc. nº: 4825/00



REINALDO SILVA e LENITA BASTOS, nos autos da AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO, que lhe movem MARILENE DE OLIVEIRA GARCIA, vêm, por intermédio da Defensoria Pública, apresentar 

CONTESTAÇÃO

ao pedido Autoral, aduzindo, para tanto, o seguinte:

I - PRELIMINARMENTE

- Da Ilegitimidade Passiva Ad Causam -



1.1.  O primeiro Réu é parte ilegítima para configurar no polo passivo da presente relação processual, posto que não assinou o contrato de locação acostado às fls. 7 e vº.

1.2.  Não sendo o locatário do contrato de locação em tela, não pode responder por seus termos, e, portanto, não pode figurar como réu na ação de despejo respectiva.

1.3.  Assim sendo, vem requerer a V. Exa. se digne reconhecer esta preliminar para excluir o primeiro Réu da presente relação processual, bem como condenar a Autora nas custas e honorários advocatícios, com a extinção do processo sem julgamento do mérito em relação ao primeiro Réu.

II - DO MÉRITO

2.1.  Realmente a segunda Ré firmou contrato de locação com a Autora do imóvel sito na Rua São Paulo, n. 560, casa 06, Muriqui, Mangaratiba, pelo qual se obrigou ao pagamento de R$350,00 a título de aluguel mais taxas no valor de R$40,00.



2.  Acontece que em razão do desemprego do companheiro da segunda Ré, estes ficaram impossibilitados de arcar com o pagamento dos aluguéis e dos encargos desde março de 2000, não desejando pois contestar a dívida em relação ao principal.

3.  Entretanto, não podem concordar com o valor da multa moratória no valor de 1% ao dia imposta no contrato, requerendo seja reconhecida sua nulidade, posto que excessiva e em desacordo com a lei vigente.

4.  A multa em questão é uma cláusula acessória ao contrato de locação, funcionando como cláusula penal moratória a fim de preestimular o valor das perdas e danos em razão da mora, que não pode ultrapassar o valor do principal como determinado pelo art. 920 do Código Civil.

5.  Não podem os Réus aceitar o percentual estipulado de 1% por dia de atraso, já que da forma estipulada o valor da cláusula penal estará ultrapassando o principal e, desta forma, contrariando o preceito do Código Civil.

6.  Assim sendo, e com base no poder de

LOCAÇÃO - MULTA - VALOR - A antiga parêmia - o contrato faz lei entre as partes - hoje, devido ao sentido social da norma jurídica precisa ser analisada "cum gnamis salis". O aresto afrontado foi sensível a esse aspecto. Tanto assim, fundamenta: "A previsão contratual não tem assim valor absoluto e nem pode superar o justo. "Os princípios da autonomia da vontade e da obrigatoriedade das convenções sofrem limitações impostas pela idéia de ordem pública, entre cujas normas se encontram as leis do inquilinato" (2º TA CIVIL SP, Ap. nº 280.300-1, Rel. Juiz GILDO DOS SANTOS - RT 662/133). Ou em outras palavras, dentro da moderna tendência social do direito, 'Aquele que se mostra fraco, ainda que por culpa própria, tem direito de ser protegido' (WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, Curso de Direito Civil, 4º vol., págs. 204/205, 16ª ed.). Consequentemente, impõe-se a redução da multa compensatória aos limites do razoável, aplicando-se para tanto as regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece (art. 335, CPC). E nesse prisma, conforme já se destacou, o normal é a afixação da multa compensatória no equivalente a três meses de aluguel, portanto ficando adotado tal limite". Por unanimidade, não conhecer do recurso. (STJ - 6a TU - Resp 187492/SP, Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, julg. 15/12/1998)
Despejo. Falta de pagamento. O fiador, como devedor solidario, tem legitimidade passiva para figurar na relacao processual, em litisconsorcio com a locataria na Acao de Cobranca dos alugueis e acessorios. Art.60, I da Lei 8.245/91. A multa contratual pode ser reduzida, por aplicacao analogica do CDC. Lei 8.278/90. A verba honoraria deve ser aquela prevista no contrato. Art. 62, II, "d" da Lei 8.245. Incabivel o arresto na fase de conhecimento. Apelacao parcialmente provida. (CLG) Voto vencido do Des. Miguel Angelo Barros. (TJRJ, 16a CC, Proc. n. 2000.001.2099, reg.22/08/2000) 
Locação. Ação de despejo por falta de pagamento cumulada com cobrança de alugueis. O poder-dever imposto ao Juiz pela norma decorrente do disposto no art. 924 do Código Civil, de reduzir proporcionalmente a multa moratória, prevalece mesmo em face de expressa convenção em contrario das partes, esta no sentido de ser a multa devida por inteiro em caso de inadimplemento parcial da obrigação. O poder judicial de equidade no arbitramento dos honorários, conferido ao Juiz pelo disposto no art. 20, parágrafo 4., do Código de Processo Civil, não é limitado por clausula contratual, em face da prevalência do principio do interesse publico no regramento processual. Lícita a convenção dos juros moratórios até o limite de 1% ao mês, em face do disposto no art. 1063 do Código Civil. (RIT) (TJRJ, 1a CC, Proc. n. 1999.001.4044, julg. em 01/06/1999, Rel. Nagib Slaibi Filho)

Ação Ordinária de Cobrança. Procedência parcial afirmada ao pedido. Inconformismo do autor. Pretensão em ter acolhida clausula penal firmada no contrato além da majoração do percentual dos juros da mora e da honorária de sucumbência. Regularmente convencionada a clausula penal ressarcitória, pode o credor exigir do devedor pelo seu pagamento, renunciando as perdas e danos, forte na obediência ao principio "electa una via non datur regressun ad alteram", não obstante em ter consignado no julgado a condenação dos Réus ao pagamento da multa convencional arbitrada para o caso de falta de pagamento de alugueres. Compactuada multa contratual em valor exagerado, deve ser reduzida na proporção prevista no art. 924, do Código Civil, conforme determinação do art. 4., da Lei 8245/91. A incidência dos juros moratórios permite sua fixação no percentual de 1% ao mês de modo a atingir o equilíbrio da satisfação mais completa da obrigação, bem como a honorária de sucumbência, obedecida quanto `a ultima, o estatuído no art. 20, par. 3., letras "a", "b" e "c" do Código de Processo Civil. Recurso parcialmente provido. (TLS) Vencido o Des. Marcus Tullius Alves, que fixava a multa no valor correspondente a 8 mensalidades vigentes `a época da infração. (TJRJ, 9a CC, Proc. n. 1999.001.3400, julg. 20/04/1999, Rel. Paulo César Salomão)

Execução. Titulo extrajudicial. Locação. Verba indenizatória para pintura. Inexigibilidade. Liquidez e certeza. É inexigível, por falta de liquidez, verba de indenização para pintura do imóvel, se não antecedida a execução de processo de conhecimento onde se determinem a necessidade, extensão e custo dos reparos sendo nula cláusula contratual que prevê quantia fixa, proporcional ao valor do aluguel, cobrável ao arbítrio do credor locador. Multa contratual compensatória por entrega das chaves antes do termino do prazo da locação - faltavam, ainda, 27 meses para findar o pacto - trata-se de clausula que independe da prova do prejuízo para efeitos da cobrança, e livremente estipulada pelas partes. Multa por mora não pode exceder, segundo o artigo 9. da referida Lei, 10% do valor da divida. Parcial provimento do recurso. (CLG) Vencido, parcialmente, o Des. Rudi Loewenkron quanto `a verba de pintura do imóvel. Obs.: Processo oriundo do extinto T. A. Cível. (TJRJ, 14a CC, Proc. n. 1997.002.2423, julg.05/05/1998, Rel. Maria Henriqueta Lobo)

Apelação cível. Embargos à execução, julgados procedentes, em parte, acolhendo o pedido, mas limitando os juros de mora a 0,5 ao mês e fixação de honorários de 10%. Inconformismo de ambas as partes. Pretensões do exeqüente em elevar aquelas condenações e dos executados, argüindo a nulidade do titulo executivo, a extinção do contrato de fiança, diante da devolução do imóvel ao locador, a inexigibilidade da multa por infração contratual, o excesso de execução, na cobrança da multa moratória, a impossibilidade de incidir sobre elas os juros e descabimento de condenação em honorários. Desocupação do imóvel, antes do prazo pactuado. Infração caracterizada. Previsão contratual de multa, diante daquela hipótese e segundo o disposto no art. 4, da Lei n 8245/91. Obrigação dos fiadores pelo decurso do prazo contratual ou até a desocupação do imóvel, com a entrega das chaves ao locador. Pedido de juros moratórios de 1% e honorários de 20%, nos termos do contrato. Cobrança de juros de mora sobre multa. Ilegalidade, por constituir uma cumulação extorsiva. Sucumbência, diante da derrota, sujeição aos honorários previstos no contrato. Provimento integral do 1 recurso e parcial do 2. Decisões unanimes. (WLS) (TJRJ, 15a CC, Proc. n. 1998.001.1246, julg. 22/04/1998, Rel. José Mota Filho) 



5. Assim sendo, requerem a V. Exa. seja a presente ação julgada improcedente, por falta de amparo legal, condenando o Autor ao pagamento dos das custas e honorários advocatícios, estes a serem revertidos para o Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro.



6. Protesta, ainda, por todos os meios de prova em direito admitidos, em especial a prova documental, testemunhal, depoimento pessoal dos representantes dos Réus e pericial, se necessária. 

Termos em que,

P. deferimento.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1999.

